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Pelo menos na Europa o tema da migração, do Sul da Europa para o Norte e o Oeste da 

Europa e também de países do Sul Global para o velho continente ocupa uma posição 

importante no discurso público. A “invasão” dos europeus advindos do continente, 

principalmente de países menos favorecidos, foi uma das ameaças que usavam os políticos 

em favor da saída do Reino Unido da União Europeia. Ao mesmo tempo o medo para com o 

“perigo islâmico” provocou a reação xenofóbica em muitos países contra os refugiados do 

Oriente Médio. 

Mas não foi sempre assim. Durante séculos, os estados europeus estavam mais 

preocupados em controlar a saída de seus habitantes do que lidar com a chegada de 

estrangeiros. Embora hostis a fuga de seus trabalhadores qualificados, os Estados europeus 

facilitaram a saída dos considerados como um fardo ou como indesejáveis. As restrições 

legais, no entanto, colidiram com as dificuldades enfrentadas pelas autoridades no controle de 

saídas. 

Durante o século XIX, o realismo e a política de livre comércio conduziram lentamente 

à flexibilização das restrições à migração e à progressiva difusão dos princípios do "laisser- 

faire" (Zolberg, 2006, pg. 52). Além disso, a partir de meados do século XIX, o foco da 

atenção do estado foi gradualmente reorientado dos emigrantes para os imigrantes. 

Movimentos pré-existentes que evitavam o controle passaram a ser objeto de preocupações, 

políticas e medidas políticas. Os controles nas fronteiras, os passaportes e os contratos de 

trabalho, bem como os acordos bilaterais baseados nas alegadas necessidades dos mercados 

de trabalho (nacionais) começaram a aparecer. A imigração no sentido moderno do termo, em 

contraste com as formas anteriores de "migração", é resultado da importância que os meios 

jurídicos e administrativos de intervenção estatal, obtiveram no controle da vida cotidiana dos 

indivíduos em geral e sua mobilidade mais especificamente (Noiriel, 1989, pg.179). É 

importante notar, no entanto, que atrair imigrantes nem sempre foi o caso durante estes 

primeiros anos de mobilidade regulada pelo Estado. 

A política dos EUA em relação aos imigrantes chineses é indicativa a este respeito. Em 

1868 prohibirarm aos Chineses adquirir qualquer direito correspondente de se naturalizarem 
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cidadãos americanos e em 1892 suspenderam a imigração chinesa para o país. Estados 
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Unidos, medida que permaneceria válida até 1943. Durante esse mesmo período, a Austrália, 

outro destino importante para os imigrantes europeus, inaugurou sua "Política da Austrália 

Branca", que permaneceria a perspectiva dominante da política de imigração do país por 

décadas. 

Após a ascensão do “nativismo” e as ideias da eugenia no final do século 19, a reserva 

para os estrangeiros começou a tomar dimensões significativas durante a Primeira Guerra 

Mundial, instigando novos desenvolvimentos importantes, tanto em relação à mobilidade 

humana e atitudes em relação a ele. Antes da guerra, a primeira onda de globalização (1870- 

1913) implicava a livre mobilidade internacional do capital sob o padrão-ouro, juntamente 

com a mobilidade de mão-de-obra relativamente irrestrita através de fronteiras nacionais 

mais ou menos porosas. O continente europeu foi a principal fonte de imigrantes no mundo 

ocidental durante o período "clássico" de migração internacional, representando mais de 52 

milhões de migrantes de 1820 a 1924, especialmente para as Américas e as colônias. 

O Novo Mundo, com todos os seus constituintes nas Américas e em outros lugares, 

fundou seu desenvolvimento e crescimento em um extenso e intenso alargamento, sendo o 

crescimento demográfico um de seus principais elementos. De fato, se se levar em conta o 

exemplo dos Estados Unidos, que é o caso mais indicativo a este respeito, sua população 

aumentou de 5,3 milhões no início do século XIX para mais de 100 milhões em apenas um 

século, totalizando 105,7 milhões em 1905 (Potts, 1990, pg. 131). Situações semelhantes 

foram registradas para o resto das Américas e Oceania: 11 milhões (21%) dos imigrantes 

europeus daquele período encabeçaram a América do Sul e 3,5 milhões, a maioria de 

ascendência britânica, para a Austrália e a Nova Zelândia (Page Moch, 1996, pg. 124). 

A Primeira Guerra Mundial produziu desenvolvimentos maiores enquanto à 

mobilidade humana e muitos estados adotaram medidas para regular a entrada de imigrantes. 

Durante o período de entre guerras, a regulação dos fluxos migratórios permaneceu 

basicamente como uma preocupação dos estados nacionais. Nesse contexto, o controle e a 

regulamentação passaram a ser os principais instrumentos da política migratória que visavam 

o fechamento e a exclusão nacional (Bade, 2003, pg. 320). O sistema de passaportes foi 

gradualmente generalizado em todos os países, enquanto medidas restritivas "protecionistas" 

foram implementadas na maioria dos países de destino. 

Esta "mudança restritiva" encontrou sua ilustração emblemática nas famosas quotas 
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que o governo dos EUA impôs em 1921 e 1924. A mudança restritiva obedeceu mais a razões 

políticas do que econômicas: a "nacionalização" (no sentido de homogeneização) da 

sociedade americana a ascensão dos sentimentos xenófobos durante a Primeira Guerra 

Mundial, particularmente contra os alemães-americanos (Glazer 1997, pg. 85) e o 

fortalecimento do movimento nativista, preocupado com a chegada maciça dos bárbaros 

eslavos, judeus e latinos (Lacorne, 1997, pg. 29), foram os principais fatores que levaram a 

essa mudança. 

Por outro lado, demógrafos e cientistas sociais argumentavam que grupos que não 

tiravam partido da terra que possuíam, perderiam o direito moral sobre ela. Alguns 

propuseram mesmo a necessidade de uma “realocação pacífica de território” das nações 

“subpovoadas” para as nações “superpovoadas” (Bashford, 2014, pg. 142). Durante um 

período, quando os maiores países receptores estavam adotando políticas migratórias 

restritivas para limitar a entrada de migrantes do Sul e Leste da Europa, a América Latina 

aparecia nos fóruns internacionais como um continente que poderia absorver o “excesso de 

população” do “velho mundo”. A migração era vista como um motor de desenvolvimento 

para os países de acolhimento da América Latina. Dessa forma, nessa época o debate sobre a 

ligação entre a migração e o desenvolvimento (migration-development nexus) começaram a 

dominar as discussões nos fóruns internacionais. 

Durante o período de entre guerras, foi a Organização Internacional do Trabalho (OIT) 

que enquadrou esses projetos, enquanto que durante e, principalmente, depois da Segunda 

Guerra Mundial, foram os Estados Unidos que assumiram esta agenda. Em 1938 a OIT, a fim 

de combinar os desejos de certos países de envio e de recebimento de migrantes, inaugurou a 

discussão e o estudo do assunto, como parte de um plano mais amplo para a criação de uma 

organização internacional que informaria imigrantes potenciais e os ajudaria durante a 

viagem e a fase de adaptação no país de acolhimento (Waelbroeck, 1942, pg 5). Considerando 

mesmo que certos países ultramarinos, gradualmente, relaxariam as restrições para os 

agricultores, a organização propôs que a migração de colonos agrícolas deveria ser o objetivo 

principal do organismo proposto (Kulischer, 1943, pg. 7). 

Os representantes da OIT notaram que o problema da migração estava “intimamente 

relacionado com investimentos e o comércio internacional” e que, só através de uma 

cooperação bilateral e com o fornecimento do capital necessário para os trabalhos de 
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desenvolvimento em áreas remotas pelas organizações internacionais, os movimentos de 

colonização e de migração poderiam ter sucesso (ILO, 1938, pgs. 32 e 71). Além disso, a 

organização sublinhou que o aumento da produção nos países de acolhimento, através do 

afluxo de imigrantes, seria inútil se os mercados estrangeiros não pudessem absorver os 

produtos excedentes (ILO, 1938, pgs. 66 a 68). Na época, tanto os países de emigração quanto 

os de imigração não tinham os recursos necessários para investir e ajudar o ciclo migratório. 

Por esta razão, a OIT propôs que países terceiros poderiam financiar o empreendimento 

através de uma "organização de povoação" (ILO, 1938, pgs. 84-5). Os representantes da OIT 

tinham em conta que qualquer esquema deveria considerar a capacidade de grupos 

específicos para se adaptar às condições climáticas do país de acolhimento (Bashford, 2014, 

pg. 147). 

A conferência sublinhou diversas questões que dominariam a discussão sobre 

esquemas massivos de imigração nos anos seguintes: a necessidade de análise técnica 

preliminar sobre cada projeto; a cooperação multilateral e a necessidade de financiamento 

através de um fundo internacional. Ao mesmo tempo, um elemento que esteve presente 

durante as discussões do pós-guerra apareceu: o esforço por parte do governo dos Estados 

Unidos para desviar os fluxos migratórios para outros países, em específico os da América 

Latina. 

O processo foi interrompido pela Segunda Guerra Mundial, mas, durante o conflito, o 

presidente dos Estados Unidos iniciou, como parte da preparação para a reconstrução pós- 

guerra, na linha proposta pela conferência de Genebra em 1938 o projeto "M" que visou 

planejar o restabelecimento de milhões de pessoas em países e territórios ultramarinos 

(Kohen 2011, pg. 102). A equipe dos pesquisadores concluiu que a Argentina, o Brasil e a 

Venezuela na América do Sul, como também o Canadá e a Alasca na América do Norte, eram 

o espaço ideal para o restabelecimento de refugiados e desempregados da Europa. Como 

esses territórios eram econômica e politicamente subdesenvolvidos, eles se beneficiariam ao 

"serem colonizados" pelos europeus (Robinson, 2003). A política do branqueamento que 

visou na inoculação dos países mestiços da América Latina com os gêneros superiores dos 

Europeus (Seyferth, 1995, pg. 181), embora fosse abandonada pelos governos do Brasil, a 

partir do 1930, continuou a dominar o pensamento dos cientistas nos Estados Unidos. Em 

países ultramarinos "subdesenvolvidos", tais como os da América Latina, onde a formação de 
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moradores locais com o objetivo de torná-los aptos tanto para o desenvolvimento rural 

intensivo quanto para a industrialização foi um processo de longo prazo, os fluxos de 

experientes trabalhadores rurais e industriais da Europa poderiam ajudar a acelerar o ritmo de 

crescimento e a propagação de habilidades e atitudes positivas para o desenvolvimento. 

Discursos que ligam migração para o desenvolvimento foram mobilizados para unir os países 

de emigração e os de acolhimento, que tinham interesses em grande parte, divergentes. Os 

esforços para melhorar os laços do "mundo livre" foram apoiados pelo imaginário da sua 

integração através do desenvolvimento e modernização (Engerman, 2007, pg. 610). Por outro 

lado, a participação dos países ocidentais, relativamente pobres e politicamente impotentes, 

no período de pós-guerra, nas organizações que promoveram a migração, marcou e promoveu 

a integração deles no bloco capitalista, mesmo que eles ocupassem nele posição subordinada. 

Esta participação revelou a vontade deles em seguir novas práticas iniciadas no mundo 

"desenvolvido", tais como a mobilidade do trabalho multilateral organizado e assistido, e, 

simultaneamente, demonstrou que nesses países as elites e parte dos cidadãos 

compartilharam a retórica ocidental dominante sobre o crescimento econômico e as maneiras 

adequadas para acelerar o seu ritmo. Crenças compartilhadas, valores, objetivos e práticas 

como o ideal da ‘soberania nacional’, a meta de ‘desenvolvimento’ e a fé em 'planejamento' e 

'gestão' da economia - construíram uma matriz comum, apesar das diferenças significativas 

entre e dentro das potências hegemônicas e os outros estados do Ocidente. 

Em maio de 1944, antes do fim da guerra, a Conferência das Comissões de 

Desenvolvimento Inter-Americano recomendou que os Estados latino-americanos 

"adotassem políticas para incentivar a entrada de colonos necessários para o desenvolvimento 

dos seus recursos naturais e para a expansão de suas economias" e favoreceu consultas nos 

moldes das propostas pela OIT antes da guerra para "criar uma organização internacional 

permanente" que prestaria assistência às "agências de emigração e de colonização nacionais" 

(Interamerican Development, 1944, pg. 1). 

A crise humanitária provocada pelos deslocamentos massivos de populações durante a 

Segunda Guerra Mundial conduziu os Aliados a criar a Administração das Nações Unidas 

para a Assistência aos Refugiados (United Nations Refugee Relief Agency – UNRRA) em 

1943. Em 1946 a UNRRA foi substituída pela Organização Internacional para os Refugiados 

(International Refugee Organization – IRO). A OIR introduziu um "sistema global de 
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transferência de população com objetivo humanitário" a fim de aliviar os países da Europa 

Ocidental do fardo de pessoas deslocadas e evitar a instabilidade econômica, social e política 

da presença contínua daqueles que foram considerados como “pessoas ociosas”. O trabalho 

da UNRRA (1943-1947) e da OIR (1948-1952) marcou um ponto de mudança em que o 

velho lema “espaços abertos para a colonização” foi substituído pela ideia de um “sistema 

aberto para a migração regulada” e, portanto, abriu o caminho para uma “gestão centralizada 

da migração internacional” (Holleufer, 2002, pg. 133). 

Os países da América Latina decidiram aceitar uma parte desses refugiados. Entre eles, 

o grupo mais desejável foi de cidadãos dos países bálticos, seguidos por ucranianos, 

poloneses, russos e iugoslavos, enquanto a maioria dos países, como durante o período entre 

guerras, não estavam dispostos a aceitar os judeus (Andrade, 2005, pg. 16). Isso marcou uma 

alteração na sua política de migração que favoreceu até então colonos italianos ou espanhóis, 

considerados mais facilmente assimiláveis e, muitas vezes, encontrou a resistência dos 

funcionários públicos e a intolerância dos habitantes locais (Andrade, 2005, pg. 3). Durante o 

mandato da OIR quase 100.000 pessoas foram reassentadas na América Latina, cerca de 10% 

do número total de “pessoas deslocadas” transferidas para países ultramarinos. A maioria das 

79.000 pessoas deslocadas foi reassentada para a Argentina (32.712), seguida pelo Brasil 

(29.000) e pela Venezuela (12.000) (Holleufer, 2002, pgs. 140-1, Andrade, 2011: 88). Os 

governos desses países deram prioridade aos agricultores, trabalhadores qualificados e 

técnicos que poderiam colonizar suas regiões pouco povoadas, sob a direção de Institutos de 

imigração ou de colonização de cada país (Andrade, 201, pg. 76, Holleufer, 2002, pg. 154). 

Para serem aceitos, muitos moradores urbanos ou pessoas com graus acadêmicos, tiveram de 

declarar que eles eram trabalhadores rurais, fato que minou os projetos de colonização. Por 

outro lado, o Chile e o México deram prioridade aos trabalhadores qualificados entre as 

“pessoas deslocadas”. 

Na Europa, apesar de vários programas de estabilização e do influxo da ajuda 

financeira americana, dificuldades econômicas e um nível alto de desemprego persistiram 

durante muitos anos depois do fim da guerra. Nesse contexto países como a Alemanha, a 

Áustria, a Itália, a Holanda e a Grécia favoreceram a emigração a fim de melhorar e 

estabilizar as condições econômicas e políticas internas. A emigração dos desempregados e 

subempregados foi também promovida pelos estados de origem, porque as remessas enviadas 
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pelos imigrantes constituíram uma parte importante dos influxos das divisas. Muitos estados 

Europeus estavam dispostos a apoiar a emigração e assim, estabelecer departamentos 

especiais para facilitar e coordenar esse processo. Todavia, medidas restritivas da parte dos 

países principais que recebiam imigrantes, introduzidas durante o entre guerras impediram 

esses esforços. 

Enquanto IRO estava acelerando seus esforços para a reinstalação dos deslocados, a 

OIT estava tentando formular um projeto para a regulação dos fluxos migratórios. Depois de 

1945, acordos migratórios bilaterais reapareceram para regular o movimento das pessoas para 

fins de reassentamento e de trabalho. Os esforços da OIT para enfrentar a questão culminaram 

na Conferência de Nápoles 1951, que fracassou, devido aos esforços dos EUA para limitar a 

influência da União Soviética e seus satélites em organizações internacionais. Outra razão 

para o fracasso da conferência foi que os principais países de imigração insistiram que eles 

deveriam manter seu controle sobre a seleção dos imigrantes. Como resultado, os Estados 

Unidos tomaram a iniciativa em dezembro de 1951, para a criação de um novo organismo 

intergovernamental, fora do quadro das Nações Unidas. Na conferência convocada pelos 

“governos interessados” que teve lugar em Bruxelas desenvolveu um quadro político para a 

organização da migração massiva de Europeus para os países ultramarinos. Nessa 

conferência os Estados Unidos iniciaram a criação de uma corporação intergovernamental 

provisória, fora do quadro das Nações Unidas. No contexto da Guerra Fria, houve um acordo 

que o novo Comitê seria aberto só aos estados que concordassem com o princípio do 

“movimento livre de pessoas”. 

A organização recém-formada começou a funcionar em fevereiro de 1952 como 

Comitê Provisório Intergovernamental para as Migrações Europeias (Provisional 

Intergovernmental Committee for the Movement of Migrants from Europe – PICMME). Um 

ano depois PICMME adquiriu um estatuto permanente e foi renomeado Comitê 

Intergovernamental para as Migrações Europeias (CIME). O mandato da CIME cobriu 

refugiados e pessoas deslocadas, como também migrantes que quiseram emigrar da Europa. 

À CIME foi atribuída a responsabilidade de transportar refugiados e migrantes, mas também 

tinha que assistir com os exames de saúde, cursos vocacionais e formação linguística, 

facilitação dos procedimentos antes e depois da embarcação, serviços de informação e 

orientação etc. Além da assistência operacional e financeira acima mencionada, que a CIME 
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ofereceu aos países que enviassem migrantes, o Comité considerou organizar serviços de 

integração e colocação no mercado de trabalho. 

A CIME foi fundada na premissa de que a migração deve contribuir não só para 

resolver o problema de "superpopulação" da Europa, facilitando a migração ordenada de 

grandes números de pessoas deslocadas, desempregadas ou subempregadas da Europa 

Ocidental, mas também para a criação de novas oportunidades econômicas em países da 

“periferia”, ricos em recursos naturais, mas com falta de capital humano. Ele marcou assim 

um passo no esforço de integrar as economias de centro e periferia no mundo ocidental 

(Paiva, 2008, pg. 10). Atuando como uma ponte entre os países de envio e recebimento, o 

papel da CIME foi igualmente o de avaliar e acomodar as necessidades dos países receptores. 

Com a criação do PICMME-CIME, a relação entre migração e desenvolvimento ganhou 

destaque como uma questão política fundamental e com um objetivo maior. 

Vamos ver agora como se entrelaçou a estratégia de Guerra Fria dos Estados Unidos, 

com a prioridade do desenvolvimento do governo brasileiro e a questão da imigração. 

Durante a Segunda Guerra Mundial, a política dos Estados Unidos focalizou, para fins 

estratégicos e econômicos, o reforço dos laços com os países da América Latina. Quando a 

União Soviética substituiu a Alemanha como uma ameaça para o mundo ocidental, o medo de 

que uma guerra mundial eclodisse, aumentava a importância de matérias-primas da América 

Latina. "Os planejadores norte-americanos começaram a enfatizar a necessidade de acesso 

aos recursos da América Latina como essencial para fortalecer o poder ofensivo dos Estados 

Unidos. A disponibilidade ininterrupta de matérias-primas foi essencial para Washington em 

caso de qualquer grande esforço de guerra" (Haines, 1989, pg. 48). 

No início da Guerra Fria, as lutas a favor ou contra o comunismo e entre as forças 

coloniais e anticoloniais foram misturadas com questões de desenvolvimento e modernização 

(Cullather 2000, pg. 651). Em sua luta contra o bloco comunista e sua tentativa de orientar 

primeiro o futuro da Europa e em seguida o dos países em desenvolvimento, os EUA, 

potência hegemônica incontestável do mundo ocidental, obscureceu as desigualdades 

econômicas, projetou um plano de convergência econômica para o "Terceiro Mundo" e 

comprometeu-se a usar todos os esforços para construir o "mundo livre" e “cimentar” a sua 

coesão (Romero 2014, pgs. 689-690, 702; Cullather 2000, pgs. 642, 653). Na década de 1950, 

os países ocidentais subordinados passaram a depender ainda mais da experiência 
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estrangeira, da tecnologia importada e dos capitais do exterior. Além disso, funcionários 

norte-americanos foram autorizados por seus governos a intervir na elaboração e 

implementação de planos militares, nas políticas econômicas e em muitos outros domínios. 

Ideias específicas sobre o que um estado deve ser e fazer, assim como modelos de 

organização "racional" do Estado, de administração "eficiente" e de "desenvolvimento" 

foram entregues às elites receptivas desses países (Joseph, 2009, pg. 425; Broome e 

Seabrooke 2012). Havia também muitas organizações internacionais e privadas norte- 

americanas que operavam nestes países, dos quais CIME foi apenas um. A CIME foi 

mandatada para 'racionalizar' a distribuição internacional de população e mão de obra, mas o 

seu papel variou de Estado para Estado; nos países periféricos foi concedido a autoridade para 

modernizar os processos da administração pública e de migração e para melhorar a 

"qualidade" de migrantes que entravam ou que saiam deles. Os funcionários da CIME que 

trabalhavam nesses países ocidentais periféricos comentavam amplamente das 'deficiências' 

desses estados e propuseram melhorá-las através de um planeamento "racional". 

O desenvolvimento da América Latina, pelo menos em palavras, tornou-se uma 

prioridade para os Estados Unidos. O presidente Truman sublinhou no seu discurso 

inaugural, em 1949 a necessidade de aproveitar os “avanços científicos e o progresso 

industrial” nos EUA para a “melhoria e o crescimento das regiões subdesenvolvidas” 

(Truman, 1949, Field, 1962, pg. 4). O veículo para este fim foi a Organização dos Estados 

Americanos (OEA), que tinha substituído em 1948 a praticamente extinta União Pan- 

Americana. 

Este discurso introduziu o termo "áreas subdesenvolvidas", descreveu sua vida 

econômica "primitiva e estagnada" e definiu sua pobreza como "uma ameaça tanto para eles 

quanto para áreas mais prósperas"; isso marcou o lançamento de um projeto para erradicar a 

pobreza e ajudar várias regiões do mundo a se desenvolver (Truman 1949; Naz 2006, pg. 72). 

Autoridades americanas e especialistas trabalhando para as organizações 

internacionais recém-criadas chegaram a acreditar que se os países pobres não fossem 

resgatados da pobreza, sucumbiriam a Moscou. Consideraram a "superpopulação" como uma 

das principais causas do desemprego e da pobreza e associaram a pobreza à instabilidade 

política. A pobreza era assim percebida como uma ameaça ao mundo liberal que precisava ser 

confrontada e administrada através do desenvolvimento (Damilakou-Venturas 2015, pg. 
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296). O desenvolvimento tornou-se um meio de conter a expansão do comunismo, libertando 

o mundo da privação material que levaria as pessoas e os países nas mãos de Moscou. Este 

conceito revisto de "desenvolvimento", portanto, tornou-se uma das principais definições de 

organização do sistema mundial pós-guerra (Naz, 2006, pg. 64 e 77). 

Trabalhando principalmente através de agências internacionais, os EUA emprestaram a 

região 1,5 bilhões de dólares entre 1948 e 1955 (Baily 1976, pgs. 54 a 79). O governo de 

Eisenhower iniciou o Fundo Fiduciário do Progresso Social, em resposta ao apelo do 

presidente brasileiro Juscelino Kubitschek em 1958 por algum tipo de "Panamérica 

Econômica" (Ataka / Caballero 2006, pg. 9). O ponto culminante dessas estratégias de 

desenvolvimento foi o lançamento da Aliança para o Progresso, um programa de ajuda 

econômica para aliviar a pobreza, estimular o crescimento econômico e fortalecer a 

democracia representativa na América Latina (Damilakou-Venturas, 2015, pg. 296). Este 

programa, baseado na ideia de comunidade de interesses de países em vários estágios de 

desenvolvimento, foi inaugurado pelo Presidente Kennedy em 1961, na sequência da 

Revolução Cubana, que mostrava que os piores temores dos Estados Unidos tinham boas 

chances de serem realizados. 

O objetivo dos Estados Unidos era ser a maior, embora não a fonte exclusiva de fundos 

externos para a América Latina (Herrera 1963, pg. 103). Esperava-se que a Europa 

participasse financeiramente desse esforço, mas também teve de continuar a contribuir para o 

desenvolvimento da América Latina, dotando-o de mão-de-obra eficiente: a escassez de 

agricultores "modernos" e de mão-de-obra qualificada na América Latina - "no capital 

humano" era considerado um importante fator de "subdesenvolvimento" (Damilakou- 

Venturas 2015, pg. 297). A outra contribuição vital dos países europeus, como parte do dever 

do mundo ocidental de desenvolver a infra-estrutura desta região e resgatá-la do comunismo 

foi a elaboração de políticas que promovem a migração de agricultores e mão-de-obra 

qualificada para a América Latina (Maselli 1967, pg. 113). Essa ideia derivou do "núcleo" do 

debate sobre migração e desenvolvimento que dominou a política internacional desde o início 

dos anos 50. 

Nessas narrativas, a migração fazia parte de um processo geral de progresso social e 

econômico e era vista como um fator de desenvolvimento: a migração contribuiria para uma 

alocação ótima de recursos humanos, liberando a Europa de sua "população excedente" 
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desempregada, ao mesmo tempo, fornecer áreas de desenvolvimento no exterior com a mão- 

de-obra e os trabalhadores altamente qualificados que suas economias careciam para decolar 

(Damilakou-Venturas 2015, pg. 298). 

A política oficial dos Estados Unidos para o desenvolvimento dos países periféricos, 

preconizou a cultura de produtos de exportação que supostamente fornecessem os fundos 

para a industrialização. Todavia o governo dos Estados Unidos, tendo como prioridade a 

ajuda para os países da Europa do Oeste, não investiu maciçamente no desenvolvimento da 

agricultura na América Latina. Empresários, como Nelson Rockefeller tentavam, por meio de 

organizações como a Associação Internacional Americana (American International 

Association - AIA) e a Corporação Internacional para a Economia Básica (International Basic 

Economy Corporation-IBEC) suplantar o governo americano (Tota, 2014, pg. 180-1). Mas 

esses projetos, embora interessantes, tinham só efeitos limitados. Ao mesmo tempo, os 

Estados Unidos insistiram que o desenvolvimento dos países latino-americanos deve basear- 

se nos capitais privados e os princípios do livre mercado, que permitiria o acesso de empresas 

estrangeiras às matérias-primas. 

Mas a modernização do pós-guerra foi um projeto dinâmico que foi contestada não só 

entre os blocos, mas também dentro deles (Engerman e Unger 2009, pg. 377, 380). Para os 

governos da América Latina o desenvolvimento, foi em primeiro lugar, uma responsabilidade 

do Estado e, assim, fortaleceu-se a ideia do “nacional-desenvolvimentismo” (Damilakou, 

2014, pg. 142). Os países da América Latina, começando pelo Brasil, que tinha participado na 

guerra ao lado dos Aliados, exigiram que os Estados Unidos contribuíssem com 

investimentos e com a transferência de tecnologia ao seu desenvolvimento econômico. Além 

disso, eles manifestaram a sua inquietação sobre o Plano Marshall, que alienaria para a 

Europa os fundos necessários para o seu crescimento. A prioridade dos governos brasileiros, 

de Getúlio Vargas até João Goulart foi a constituição de uma indústria própria sólida e a 

estruturação de um mercado interno, a fim de substituir as importações. Os governos 

brasileiros do Pós-guerra, embora dessem prioridade à industrialização, continuaram a 

política de colonização das terras no interior do país. Por esta razão, a legislação migratória 

introduzia cotas por nacionalidade para os imigrantes, previa que 80 por cento dos imigrantes 

admitidos no país devia ser trabalhadores agrícolas ou da indústria rural e também favoreceu 

a migração de trabalhadores qualificados (International Migration, 1959, pg. 223). 
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A imigração dos assentados rurais holandeses, alemães, italianos e gregos, em que o 

capital estrangeiro desempenhou um papel importante, parece, apesar das dificuldades, ter 

dado resultados satisfatórios. Mas precisamos estudar a colonização rural como parte de um 

quadro que engloba o esvaziamento das áreas rurais e o deslocamento de populações para as 

cidades do Sul, o desenvolvimento e o povoamento da Amazônia e do Centro-Oeste pelo 

meio de conceder terras a pequenos e médios proprietários, a mecanização da agricultura e os 

esforços de dar direitos trabalhistas aos trabalhadores dos campos (Castro Gomes, 2013, 72- 

3). 

Depois de 1955, começou a ganhar peso a ideia de que os países da América Latina não 

precisavam de um influxo maciço de migrantes, mas trabalhadores especializados que 

pudessem contribuir para a passagem do cultivo extensivo ao cultivo intensivo, a 

mecanização da agricultura. Por esta razão, a CIME, em colaboração com a OIT e as 

autoridades locais, esperava promover uma migração mais seletiva para a América Latina dos 

trabalhadores agrícolas. Os trabalhadores contratados seriam selecionados de acordo com as 

necessidades e conhecimento de culturas específicas. Em 1956, o diretor da CIME durante 

uma visita ao Brasil declarou que o Comitê estava tentando receber garantias de que os 

trabalhadores admitidos, depois de alguns anos, poderiam adquirir terras com condições 

benéficas, para acelerar a imigração de trabalhadores rurais para a América Latina. De acordo 

com este plano, os agricultores pré-instalados acumulariam o capital necessário, trabalhando 

exclusivamente como meeiros ou cultivando campos entre as colheitas de café. Essa ideia não 

excluiu a opção de distribuí-los terras ociosas no interior, a fim de cumprir a promessa de 

"povo sem terra" para "uma terra sem pessoas". Mas, contrariamente aos projetos anteriores, 

foi reconhecido que era impossível atrair trabalhadores agrícolas que enfrentariam condições 

de vida e sanitárias ruins e não teriam esperança de adquirir terras. Projetos de colonização 

bem-sucedidos como o da Padrinha, no estado de São Paulo, forneceram um exemplo a 

seguir. 

A CIME planejou de transferir pessoas deslocadas maciçamente e os considerados 

como “excesso de população” da Europa para a América Latina. Todavia os projetos que 

finalmente se materializaram, mais uma vez, não corresponderam ao entusiasmo dos seus 

iniciadores. Uma razão para isso era que os EUA, o Canadá e a Austrália, contrariamente aos 

países da Europa do Sul e os países latino-americanos, não desejavam investir no "serviços de 
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migração", isto é, em projetos que facilitariam a recepção, o posicionamento e a integração de 

migrantes (Paiva, 2008, pg. 10). 

O Comité teve de acomodar os interesses dos países de envio, esses dos países de 

acolhimento e também os planos dos próprios emigrantes. Emigrantes potenciais do sul da 

Europa preferiam migrar para os EUA, o Canadá ou a Austrália. No entanto, os países da 

Comunidade Britânica (Commonwealth), preferiam os imigrantes da Grã-Bretanha e Europa 

do Norte, considerados como assimiláveis mais fácil. Os imigrantes do sul da Europa foram 

encorajados a estabelecer-se na América Latina. A América Latina era um destino mais 

tentador para os sul-europeus durante a primeira metade da década de 1950, quando os países 

da Commonwealth não estavam interessados em recebê-los. Os migrantes europeus que 

viajaram para países da América Latina, sob os auspícios da CIME nos anos iniciais, eram 

principalmente italianos, porque a Espanha só aderiu à Organização em 1956, ao passo que 

Portugal não se tornou um membro senão ao fim da década de 1960. Entre 1952 e 1959 CIME 

transferiu uns 245.000 imigrantes para a América Latina, dos quais 80.000 eram operários e 

os outros 165.000 dependentes (Bastos de Ávila 1964, pg. 238). Os principais países de 

acolhimento, como no período anterior, foram a Argentina (107.000), o Brasil (89.000) e a 

Venezuela (50.000) (Bouscaren, 1963, pg. 149). Mas enquanto a maioria dos imigrantes na 

Argentina (98%) e na Venezuela (93%) foi composta por membros da família daqueles que já 

foram assentadas lá, 40% das pessoas que imigraram para o Brasil fizeram parte de 

programas para a transferência de famílias de agricultores, trabalhadores industriais, 

operários urbanos e mesmo refugiados da Europa de Leste. 

No entanto, como os países da América Latina não mostraram fortes índices de 

desenvolvimento econômico, o número de migrantes em direção ao continente, com a ajuda 

da CIME, diminuiu gradualmente. Além disso, a taxa de migração de retorno foi alta entre os 

imigrantes que foram para a América Latina. 

À medida que as condições econômicas de ambos os países de envio e recebimento 

começou a mudar, a CIME teve de reconsiderar as suas estratégias e inventar um novo plano 

das operações. No final da década de 50 o desenvolvimento econômico na Europa Ocidental 

reduziu o desemprego e ainda aumentou as possibilidades de emprego para os imigrantes do 

sul da Europa. Ao mesmo tempo, os países latino-americanos passaram a exigir imigrantes 

qualificados que pudessem contribuir para o seu desenvolvimento. Neste contexto, no final 
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desta década, o Comité começou a colocar mais ênfase na formação profissional em países de 

emigração e nos serviços de recepção por posicionamento em países de imigração na 

América Latina. 

A partir do fim da década de 1950 a CIME deu mais ênfase à industrialização da 

América Latina e concentrou seus esforços nos programas de migração para trabalhadores 

qualificados. Esta mudança teve lugar numa conjuntura diferente: no final desta década, o 

espetacular desenvolvimento econômico na Europa Ocidental reduziu o desemprego e até 

criou possibilidades de emprego para os imigrantes do Sul da Europa. Como resultado, o 

"problema da superpopulação" do velho continente perdeu a sua importância. Ao mesmo 

tempo, os governos dos maiores países latino-americanos, que já adotaram modelos de 

desenvolvimento que inauguraram uma "febre de industrialização", aumentaram suas 

demandas de imigrantes capacitados que poderiam contribuir para seu desenvolvimento. 

Nesse novo contexto, o Comitê se concentrou em programas de treinamento vocacional que 

poderiam oferecer maior número de migrantes qualificados. A reunião de formação 

profissional realizada em Genebra, em dezembro de 1957, reconheceu a necessidade 

"essencial" dos países latino-americanos para trabalhadores qualificados, essenciais para o 

seu desenvolvimento econômico e demográfico. Em 1958, decidiu enviar uma missão 

conjunta OIT-CIME à Argentina e ao Brasil para estudar as possibilidades de organizar a 

formação profissional para os imigrantes europeus nesses dois países. Em 1964, a 

organização introduziu um Programa de Migração Seletiva visando a imigração de europeus 

qualificados para a América Latina (Thomas 1971, pg. 24). A partir de 1960, a CIME 

resolveu sistematizar sua assistência técnica aos Estados membros da América Latina e 

intensificar seus esforços para o desenvolvimento econômico dos países latino-americanos. 

Essas novas direções nas estratégias da CIME baseavam-se na convicção de que, como 

relação recíproca entre migração e desenvolvimento, os programas de promoção da 

imigração deveriam ser integrados em um plano geral de desenvolvimento e que a melhora 

das condições econômicas e sociais na América Latina era um pré-requisito para a conquista 

de uma posição competitiva no mercado de trabalho internacional para mão-de-obra 

qualificada (Maccotta 1962, pg. 19). 

Concluindo, apesar do fato de que os governos latino-americanos começarem a 

concentrar suas políticas de imigração na transferência de capital humano e, apesar da 
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implementação de programas seletivos de migração, o número de imigrantes altamente 

qualificados que foram transferidos para o continente pela CIME foi insignificante. Esse 

fracasso foi atribuído à diferença entre os padrões de vida entre a Europa e a América Latina e 

à competição internacional por mão-de-obra qualificada, já que outros estados tradicionais de 

imigração, como Austrália e Canadá, ofereceram melhores padrões de vida. A Austrália e o 

Canadá, considerados países modelo, tinham uma grande capacidade de absorção de 

imigrantes altamente qualificados e usavam a imigração como uma poderosa ferramenta para 

promover o desenvolvimento (Maselli, 1967, pgs. 112-113; Bastos de Ávila 1964, pgs. 81 e 

217). A imigração de técnicos tem sido frequentemente relacionada ao investimento 

estrangeiro, e isso, segundo as pesquisas do período, teve uma influência estimuladora no 

desenvolvimento, fora de proporção com o pequeno número de pessoas envolvidas. 

(International Migration, 1959, pg. 387). 

Nos últimos anos o Brasil se tornou novamente um país de imigração. O estudo de 

assuntos como, a incorporação do Brasil no espaço econômico do “Mundo Livre” durante a 

Guerra Fria, os esforços de regular a migração durante o período de Pós-guerra, a 

contribuição da migração ao desenvolvimento, e as tentativas de atrair mão de obra 

especializada poderia contribuir para o diálogo em curso sobre a questão de imigração. 
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